                                   PARECER Nº 791, DE 2012    

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0001, DE 2012
                           Através do Ofício n. 3971/11 - JUR, o senhor Procurador-Geral de Justiça  apresentou a esta Casa o projeto de lei complementar em  epígrafe, que acrescenta o inciso III ao artigo 89 e o inciso XVI ao artigo 295 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 – Lei Orgânica Estadual do Ministério Público.

                           Em pauta, nos termos regimentais, a proposição, não recebeu emendas ou substitutivos.

                            Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, assim como, quanto ao mérito.                          

                            Na seqüência do processo legislativo, foi a matéria remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.

                            Na condição de relator designado, verificamos primeiramente,  que o projeto pretende ajustar a Lei Orgânica Estadual à nova realidade gerada pela Resolução  nº 42/09, do Conselho Nacional do Ministério Público, em razão da obrigação imposta no art. 9º, inciso III dessa Resolução e no art. 9º, IV, da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, no que concerne ao seguro contra acidentes pessoais como direito dos estagiários do Ministério Público.   Ainda, podemos observar que o projeto pretende criar cargo especializado de Promotor de Justiça do Juizado Especial Criminal visando ao aprimoramento da prestação jurisdicional. 

                               Nesse sentido, ao analisarmos o conteúdo da matéria, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação  do objetivo pretendido, já que, a proposta indica em seu artigo  3º, a chamada cláusula financeira, exigida pelo art. 25 da Carta Estadual.

                          Ademais, cumpre salientar , que a providência aqui sugerida, é importante para colaborar à prestação mais célere da atividade jurisdicional, na medida em que havendo especialização no Ministério Público, o titular do cargo terá dedicação integral e exclusiva no incremento das funções inerentes à competência do Juizado Especial Criminal.

                         Assim sendo, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei complementar nº 0001/12.

a)  Maria Lúcia Cardoso Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/5/2012 

a) Mauro Bragato – Presidente
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